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O Código de defesa do consumidor é uma evolução no direito brasileiro. Com uma carga principiológica, aplica-se às relações de consumos protegendo os consumidores de práticas abusivas e excessos cometidos pelos detentores dos fatores de produção e do poder econômico.

 

Trata-se de microssistema jurídico, contendo regras de direito material e processual, bem como normas de aplicação cíveis e penais. Através da Teoria do Diálogo das Fontes, busca em outros diplomas conceitos aptos a garantir sua aplicação efetiva, tendo sempre em vistas a vulnerabilidade que é ínsita ao consumidor.

 

Essa obra nasceu do estudo sistematizado desenvolvido pelo autor, com foco em Concursos Públicos. Trata-se de uma síntese dos pontos mais interessantes, partindo da letra seca da lei.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

À minha família...

Sempre.....

 

 

Introdução

 

O Código de Defesa do Consumidor tem seu mandamento de instituição Constitucional, ou seja, há proteção expressa da defesa do consumidor na CF/88 como norma explícita:

 

a) Art. 5º, XXXII, CF – A proteção ao consumidor se encontra inscrita no Rol dos direitos e garantias fundamentais, o que leva obrigatoriamente as seguintes consequências jurídicas:

 

TÍTULO II

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

 

CAPÍTULO I

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;

 

                I – A proteção do consumidor será vista como uma cláusula pétrea, logo, não podendo ser retirada do ordenamento jurídico;

 

                II – É uma liberdade pública positiva, exigindo a atuação do Estado para garantir a tutela do sujeito enquadrado juridicamente como consumidor.

 

                III – Obriga ao reconhecimento do favor debilis, ou seja, a justificativa do direito do consumidor é reconhecer que existe um sujeito em uma situação de debilidade e a ele é necessário um “favor” legal, ou seja, uma proteção diferenciada. No direito do consumidor esse direito se traduz no princípio da vulnerabilidade. Outros exemplos de favor debilis: ECA, estatuto do idoso, lei do inquilinato, estatuto dos deficientes. Tem a intenção de reequilibrar a relação consumerista, protegendo o consumidor (elo mais fraco) quando existe um abuso por parte dos fornecedores.

 

b) Art. 170, V, CF/88 - Proteção inserida no rol dos princípios da ordem econômica, logo, a proteção do consumidor exige a intervenção do Estado na ordem econômica para garantir a sua sustentabilidade. 

 

TÍTULO VII

Da Ordem Econômica e Financeira

CAPÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

V - defesa do consumidor;

 

Assim decidiu o STF:

 

"A competência do Estado para instituir regras de efetiva proteção aos consumidores nasce-lhe do art. 24, V e VIII, c/c o § 2º (...). Cumpre ao Estado legislar concorrentemente, de forma específica, adaptando as normas gerais de "produção e consumo" e de "responsabilidade por dano ao (...) consumidor" expedidas pela União às peculiaridades e circunstâncias locais. E foi o que fez a legislação impugnada, pretendendo dar concreção e efetividade aos ditames da legislação federal correlativa, em tema de comercialização de combustíveis. [ADI 1.980, voto do rel. min. Cezar Peluso, j. 16-4-2009, P, DJE de 7-8-2009.] ADI 2.832, rel. min. Ricardo Lewandowski, j. 7-5-2008, P, DJE de 20-6-2008"

 

Esta intervenção permite a criação dos chamados órgãos reguladores que têm natureza regulatória e acabam muitas vezes por exercer poder de polícia sob os agentes e os participantes da relação. Exemplos:

 

Agências reguladoras – Todas estão conectadas com o tema consumo – ANATEL, ANVISA.

Órgãos reguladores – O mais importante de todos é o PROCON.

 

A intervenção do Estado na ordem econômica serve para garantir o equilíbrio de interesses. Para que se tenha uma ordem econômica sustentável e equilibrada, é necessário que os agentes econômicos estejam em equilíbrio dinâmico, pois um alimenta o outro. Quando se tem trabalho, se tem renda, logo se consome coisas feitas pela livre iniciativa e, por sua vez, a livre iniciativa para produzir coisas, precisa da mão de obra. O Estado tenta equilibrar todos esses agentes e, para tanto, possui vários instrumentos a fim de tentar garantir esse equilíbrio tais como: juros (que sobem ou descem), norma tributária com efeito indutor, regramento de controle de qualidade de produtos etc.

 

c) Art. 48, ADCT – Talvez o artigo mais importante em termos de mandamento constitucional, determina a criação do CDC que é o único código criado por um mandamento constitucional, dada sua elevada importância.

 

Art. 48. O Congresso Nacional, dentro de cento e vinte dias da promulgação da Constituição, elaborará código de defesa do consumidor.

 

FONTES NORMATIVAS DO DIREITO DO CONSUMIDOR.

 

A Constituição Federal de 1988 determina que a competência legislativa envolvendo o direito do consumidor é concorrente entre a União, Estados e o DF. Vale ressaltar que as normas municipais de direito do consumidor são inconstitucionais. No entanto, os municípios podem atuar na defesa do consumidor, pois integram o sistema nacional de defesa do consumidor, nos termos do art. 105, CDC, tendo como o exemplo mais presente os PROCONs.

 

TÍTULO IV
Do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor

 

Art. 105. Integram o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC), os órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais e as entidades privadas de defesa do consumidor.

 

Em relação à competência concorrente entre os Entes Federativos, assim explicitado no Art. 24, VIII, cabe nos debruçarmos por alguns momentos e analisá-lo:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. 

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.

 

Aparentemente simples, devemos ter cuidado com a leitura. A Constituição Federal foi promulgada em 05 de outubro de 1988, determinando a feitura do Código de Defesa do Consumidor, que somente veio à luz no dia 11 de setembro de 1990. Ou seja, transcorreram dois anos para elaboração do dito Código. Isso exige uma especial atenção ao parágrafo terceiro do artigo 24. Durante essa época, alguns estados até tentaram criar leis que regulariam a defesa do consumidor exercendo competência plena. Com a sanção da Lei 8.078/1990, essas leis foram suspensas! Atenção, não foram revogadas, nem declaradas inconstitucionais, como alguns examinadores podem tentar influir, elas apenas foram suspensas! Outro ponto interessante a ser analisado é que o Código de Defesa do Consumidor é lei principiológica, atendendo exatamente ao mandamento do parágrafo primeiro, que determina a feitura de normas gerais. Assim, permite-se que as regulações estaduais sejam mais exatas e possam atender diretamente às necessidades particulares de cada região, o que é muito bem-vindo em um país de dimensões continentais e de grandes diferenças culturais como o nosso.

 

Outra fonte são os regulamentos administrativos, especialmente aqueles elaborados por órgãos reguladores a exemplo da garantia estendida (trata-se de um regulamento específico da Susep), home care (é regulamento da agência nacional de saúde)

 

Tais regulamentos atuam em conjunto com as normas que regulam o tema e possuem duas características ou níveis: 

Nível normativo (formalmente normativo): dentre esses atos administrativos de conteúdos normativos temos as convenções e regulamentos negociais, que envolvem normatizações específicas como as  de conta corrente, cheque especial, tarifa de banco, ou seja, normas de conteúdo negocial são contratos que acabam tendo uma aplicação indeterminada, sujeitando a todos os consumidores.

Outra fonte normativa que ganha um destaque no direito do consumidor são os precedentes judiciais.

 

Isso está alterando a ordem das fontes, com o código de processo civil atual, essa questão de novos precedentes judiciais ganha ainda mais força.

 

 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO CDC

 

O CDC é uma norma particular, chamado de Código. No entanto o CDC não é um código do modelo estrutural do séc. XVIII.

 

No ponto de vista formal, o CDC é uma lei ordinária federal. A questão formal do CDC foi discutida no STF, e o tema pacificado ficou conhecido como a ADIn dos Bancos, uma vez que essas instituições financeiras argumentavam que o sistema financeiro do Brasil deveria ser regulado por lei complementar, e, portanto, não poderia ser aplicado o CDC.

 

                O próprio Código se preocupou em pontuar suas características principais logo no primeiro artigo:

 

Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de suas Disposições Transitórias.

                

Da simples leitura, percebemos que o Código traz em si normas de Ordem Pública e de Interesse Social. Assim, o direito consumidor pode ser definido como um conjunto de normas públicas regulando relações privadas.

 

Quando falamos de Norma de Ordem Pública, devemos nos lembrar da cogência normativa. Existem normas de cogência absoluta, que são aquelas das quais não conseguimos nos esquivar e sempre serão aplicadas, independente da vontade dos agentes, e existem normas de cogência mais flexíveis, em que as pessoas envolvidas podem proceder algumas alterações, pautadas na autonomia privada. O direito do consumidor é uma norma de direito público. 

 

Devemos, no entanto, lembrar que o princípio da liberdade contratual não foi excluído do direito, ele existe, pode ser aplicado e é valido.

 

O próprio CDC traz normas dispositivas, embora a regra no código seja a cogência normativa. O Artigo 40 trata do orçamento de serviço que possui uma regra geral de vigência, ou seja, fixa o prazo de 10 dias de validade para o valor do orçado, o que pode ser alterado pela vontade das partes.

 

Art. 40. O fornecedor de serviço será obrigado a entregar ao consumidor orçamento prévio discriminando o valor da mão-de-obra, dos materiais e equipamentos a serem empregados, as condições de pagamento, bem como as datas de início e término dos serviços.

§ 1º Salvo estipulação em contrário, o valor orçado terá validade pelo prazo de dez dias, contado de seu recebimento pelo consumidor.

§ 2° Uma vez aprovado pelo consumidor, o orçamento obriga os contraentes e somente pode ser alterado mediante livre negociação das partes.

§ 3° O consumidor não responde por quaisquer ônus ou acréscimos decorrentes da contratação de serviços de terceiros não previstos no orçamento prévio.

 

Outro exemplo é o Artigo 51 que trata das cláusulas abusivas, as quais são consideradas cláusulas nulas de pleno direito, pois quando nos referimos a nulidades, passamos a ter matéria de ordem pública.

 

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que:

I - impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade do fornecedor por vícios de qualquer natureza dos produtos e serviços ou impliquem renúncia ou disposição de direitos. Nas relações de consumo entre o fornecedor e o consumidor pessoa jurídica, a indenização poderá ser limitada, em situações justificáveis;

 

NORMA DE INTERESSE SOCIAL

 

Quando citado que o Código de Defesa do Consumidor se trata de uma norma de interesse social, significa que ela protege o consumidor de forma individual, coletiva e de forma difusa.

 

 

TÉCNICA NORMATIVA UTILIZADA

 

O CDC utilizou, de maneira proposital, uma forma de elaboração cláusulas (artigos) de influência germânica, chamada de TÉCNICA DE CLÁUSULA GERAL. Existem duas técnicas normativas que são normalmente utilizadas, a técnica regulamentar (que é a técnica do Código Civil) e a de Cláusula Geral.

 

Mas o que é a técnica da cláusula geral? Trata-se de uma técnica em que o legislador se vale de um enunciado normativo que possui um conteúdo propositalmente indeterminado, garantido uma aplicação mais elástica da norma para se adaptar à realidade concreta delegando ao magistrado a definição do conteúdo concreto. Por possuir uma aplicação mais ampla ela consegue ter um tempo de vigência maior, bem como se moldar as novas interpretações e práticas de mercado.

 

Por outro lado, deixa a cargo do Estado-Juiz a interpretação, que será feita conforme as regras de experiência ordinária, ou seja, levando em conta o conhecimento do Magistrado, bem como as regras amplamente aceitas naquela região.

 

CARACTERIZAÇÃO DA RELAÇÃO DE CONSUMO

 

A caracterização da relação de consumo exige a presença obrigatória de determinados sujeitos interagindo diante de objetos específicos. A falta de qualquer um dos sujeitos ou de um objeto estrutural impede a aplicação do CDC e das demais normas que tutelam os interesses dos consumidores.

 

Tais sujeitos são, de acordo com a norma, o fornecedor e o consumidor. Exemplo: se uma pessoa entra em uma concessionária para comprar um carro usado (seminovo), essa pessoa está diante de uma relação de consumo típica, caso apareça um problema no carro será aplicada a regra de vício do artigo 118 a 120 CDC.

 

Estes dois sujeitos (fornecedor e consumidor) precisam interagir em torno de dois objetos possíveis: Produtos ou serviços. Nesse caso não são excludentes podendo haver produtos e serviços simultaneamente em uma mesma relação.

 

A doutrina aponta um quinto elemento chamado de elemento finalístico ligado ao conceito de consumidor. Tecnicamente não é um elemento a mais na relação, mas sim um elemento de caracterização do consumidor que é a destinação final do produto ou serviço adquirido

 

 

RELAÇÃO DE CONSUMO EM ZONA GRISE

 

Essa definição foi importada das relações de trabalho: de um lado existem as relações civis e de um outro lado temos relações de consumo.

 

O critério de decisão é a seguinte: se a relação for mais paritária, aplica-se o direito civil tradicional; caso a relação apresente grau de vulnerabilidade aplica-se o direito do consumidor. 

 

Utiliza-se a técnica do diálogo das fontes, que será explicada de forma mais profunda no decorrer da obra.

 

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.

 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências.

 

Trata-se de um microssistema jurídico (traz em seu conteúdo normas de diversos ramos do direito, ou seja, contém normas materiais, adjetivas, abarcando o direito civil, administrativo e penal) de competência concorrente, conforme previsto na CF/88:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

 

TÍTULO I - Dos Direitos do Consumidor

CAPÍTULO I - Disposições Gerais

 

Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de suas Disposições Transitórias.

 

Este artigo possui diversos itens importantes a serem analisados individualmente. 

 

Institui o Princípio do Protecionismo, quando informa que o presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor. A locução de ordem pública e interesse social, fixa a importância desse regramento ao elevá-lo ao patamar de Normas Cogentes, ou seja, importam na possibilidade de reconhecimento e análise de ofício pelo juiz, bem como a impossibilidade de renúncia aos direitos e garantias nele especificado.

 

Outra faceta deste artigo é deixar claro que o comando para criação do Código de Defesa do Consumidor é Constitucional, elevando ainda mais a importância desse diploma, e fazendo com que qualquer afronta e este seja diretamente uma afronta à Constituição.

 

Art. 5º. CF. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;

 

Art. 170. CF. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

V - defesa do consumidor;

 

Art. 48. ADCT. O Congresso Nacional, dentro de cento e vinte dias da promulgação da Constituição, elaborará código de defesa do consumidor.

 

Da análise sistemática da Constituição, e baseado na Teoria do Diálogo das fontes, extraem-se base principiológica não expressa no Código de Defesa do Consumidor. São eles:

 

Princípio da função social do contrato: implícito no CDC, mas devidamente expresso no Código Civil (Arts. 421 e 2035, parágrafo único) tem por objetivo equilibrar a situação entre as partes visivelmente desiguais. É esse princípio que permite que o juiz declare nula as cláusulas abusivas.

 

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.

 

O Art. 2º traz a figura do consumidor Standart ou padrão.

 

CONSUMIDOR: destinatário final! Mas o que significa isso? Para saber, temos que analisar as Teorias relacionadas ao Destinatário final:

Teoria Maximalista ou Objetiva: é conceito jurídico em que o destinatário final é o destinatário fático; essa teoria amplia demasiadamente o conceito, englobando, inclusive o consumidor intermediário.

 

Teoria Minimalista ou Subjetiva: é conceito econômico em que o destinatário final é o fático e econômico; reduz o conceito, tornando consumidor somente aquele que adquire certa mercadoria para uso próprio, sem intenção de repassá-la no mercado, ou de aplicá-la como insumo.

 

Teoria Finalista Aprofundada ou Mitigada (STJ): aplicado nos casos em que não se trata de destinatário final e econômico, desde que comprovada a vulnerabilidade. Para essa teoria o que realmente importa é a existência de vulnerabilidade, logo, perfeitamente possível sua aplicação às pessoas jurídicas.

 

Para o Código, o consumidor pode assumir quatro tipos, que serão devidamente estudados em seus respectivos artigos:

1. Consumidor Standart (Art. 2º caput); 

2. Consumidor Equiparado em sentido Coletivo (Art. 2º parágrafo único);

3. Consumidor Bystander (Art. 17);

4. Consumidor Equiparado Potencial ou Virtual (Art. 29);

 

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.

 

Trata-se aqui do consumidor equiparado em sentido coletivo, que visa proteger uma universalidade de consumidores, desde que relacionados a um determinado produto ou serviço.

 

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.

 

O conceito de fornecedor nos remete àquele que de qualquer modo disponibilize bens no mercado formal. Engloba todas as pessoas físicas ou jurídicas, inclusive os entes despersonalizados e as atividades beneficentes e sem fins lucrativos, uma vez que o requisito não é o lucro, e sim o exercício de atividade mediante remuneração, sendo irrelevante a sua natureza jurídica e a espécie do serviço prestado.

 

Outro conceito a ser pontuado é o da ATIVIDADE. Tal termo visa identificar a habitualidade (caracterizada por lucro direto ou por vantagens indiretas), ou seja, que o fornecedor atue diretamente e de forma consistente no mercado de consumo, não se considerando assim aquele que vende um bem de forma isolada e esporadicamente.

 

Elenca a doutrina 3 tipos de fornecedor:

Fornecedor Real: o fabricante, construtor, produtor.

Fornecedor Aparente: é aquele que, apesar de não ter participado do processo de produção, se apresenta como tal pelo uso de seu nome, marca ou sinal de identificação.

Fornecedor Presumido: engloba o importador de produto industrializado, o produto in natura, e o comerciante de produto anônimo (Ver. Art. 13).

 

ATENÇÃO: 

Segundo o STJ, NÃO se aplica o CDC aos serviços advocatícios uma vez que essa prestação não se desenvolve no mercado de consumo!

Veja o determinado pelo Artigo 1º da Lei 8.904/94 (Estatuto da OAB):

 

Art. 1º São atividades privativas de advocacia:

I - a postulação a qualquer órgão do Poder Judiciário e aos juizados especiais;

II - as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas.

§ 1º Não se inclui na atividade privativa de advocacia a impetração de habeas corpus em qualquer instância ou tribunal.

§ 2º Os atos e contratos constitutivos de pessoas jurídicas, sob pena de nulidade, só podem ser admitidos a registro, nos órgãos competentes, quando visados por advogados.

§ 3º É vedada a divulgação de advocacia em conjunto com outra atividade

 

Apesar de a definição interessar mais ao Direito Empresarial, a leitura do artigo informa que o exercício da advocacia sempre estará vinculado à capacidade intelectual do profissional, não podendo ser englobada como elemento de empresa!

 

§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.

 

Percebe-se que na definição de produto a lei não coloca nenhuma ressalva. E isso é proposital! Visa garantir que qualquer coisa que seja ofertada no mercado tenha as proteções exigidas pela lei. Destarte, os produtos digitais (softwares, ebooks) e as amostras grátis (visam vantagens indiretas) estão englobadas nesse contexto.

 

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.

 

Atenção especial à definição de Serviço, pois a lei exige a remuneração para caracterizá-lo. Tal remuneração pode ser indireta, no caso dos chamados serviços aparentemente gratuitos (estacionamento de shoppings).

 

Nesse sentido foram elaboradas duas súmulas pelo STJ, a saber:

Súmula 130 STJ: A empresa responde, perante o cliente, pela reparação de dano ou furto de veículo ocorridos em seu estacionamento.

 

Súmula 297 STJ: O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.

Serviços Públicos: aplica-se o CDC aos serviços públicos remunerados por meio de tarifa ou preço público. Logo, aqueles remunerados por taxa estão excluídos da proteção do código.

 

Outro ponto importante: ater-se que o Código também se aplica ao sistema de milhagens de companhias aéreas ou cartões de crédito.

CAPÍTULO II - Da Política Nacional de Relações de Consumo

 

Elementos básicos da Relação de Consumo


	
Consumidor

+

Fornecedor


	+

	
Produto

e/ou

Serviço





 

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios:

 

Princípio da transparência: fornecimento de informações adequadas para completo esclarecimento do consumidor. Definição no Art. 6º III. 

Art. 6º, III. CDC. - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e compatibilização da proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem econômica (art. 170, da Constituição Federal), sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores;

 

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo;

 

Princípio da vulnerabilidade: é pilar fundamental do Código de Defesa do Consumidor. 

 

Todo consumidor é necessariamente VULNERÁVEL em relação ao fornecedor.

 

É característica inerente à condição de consumidor. É um estado da pessoa, podendo ser transitório ou permanente, coletivo ou individual. Mas deve ser uma situação específica que fragilize o sujeito. 

 

Não se deve confundir vulnerabilidade com hipossuficiência.

 

O conceito de hipossuficiente decorre de um conceito fático, e não jurídico, e será explicado de forma mais aprofundada quando da análise do Art. 6ª, VIII.

  

As vulnerabilidades podem ser de quatro tipos: 

i) Informacional: é a falta de informação do consumidor, capaz de influenciar no processo de aquisição de bens e serviços. Há doutrinadores que interpretem essa classificação dentro da vulnerabilidade técnica;

ii) Técnica: é a falta de conhecimento específico sobre o produto ou serviço. Decorre do fato de o consumidor não ter controle sobre os mecanismos da cadeia produtiva;

iii) Jurídica ou Científica: falta de conhecimento jurídico ou de outros tipos de conhecimentos específicos (contabilidade, estatística, economia);

iv) Fática ou Socioeconômica: é a posição do consumidor diante do parceiro contratual, seja pela superioridade financeira, monopólio de mercado, essencialidade do serviço prestado.

 

HIPERVULNERABILIDADE: 

é a situação social fática e objetiva que provoca um agravamento da vulnerabilidade do consumidor. É o exemplo do consumidor idoso, portador de deficiência mental, crianças etc.

 

II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor:

a) por iniciativa direta;

b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associações representativas;

c) pela presença do Estado no mercado de consumo;

d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho.

 

III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo (consumidores e fornecedores) e compatibilização da proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem econômica (art. 170, da Constituição Federal), sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores;

 

Princípio da boa-fé Objetiva: trata-se de regra de conduta, culminando em uma verdadeira exigência de comportamento leal entre os participantes do processo, em todas as suas fases.

Enunciado 27 CJF: Na interpretação da cláusula geral da boa-fé, deve-se levar em conta o sistema do Código Civil e as conexões sistemáticas com outros estatutos normativos e fatores metajurídicos.

 

No CDC podemos ver esse princípio insculpido no dever de informação previsto no Art. 9º, na vinculação do fornecedor as suas declarações (Art. 48), na proibição de publicidade abusiva ou enganosa (Arts. 36 e 37) e finalmente no dever de prestar as informações suficientes e corretas (Art. 31).

 

IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com vistas à melhoria do mercado de consumo;

V - incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de qualidade e segurança de produtos e serviços, assim como de mecanismos alternativos de solução de conflitos de consumo;

VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de consumo, inclusive a concorrência desleal e utilização indevida de inventos e criações industriais das marcas e nomes comerciais e signos distintivos, que possam causar prejuízos aos consumidores;

VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos;

VIII - estudo constante das modificações do mercado de consumo.

 

Art. 5° Para a execução da Política Nacional das Relações de Consumo, contará o poder público com os seguintes instrumentos, entre outros:

 

I - manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidor carente;

II - instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor, no âmbito do Ministério Público;

III - criação de delegacias de polícia especializadas no atendimento de consumidores vítimas de infrações penais de consumo;

IV - criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas Especializadas para a solução de litígios de consumo;

V - concessão de estímulos à criação e desenvolvimento das Associações de Defesa do Consumidor.

§ 1° (Vetado).

§ 2º (Vetado).

 

CAPÍTULO III - Dos Direitos Básicos do Consumidor

 

Art. 6º São direitos BÁSICOS do consumidor:

 

Trata-se de rol meramente exemplificativo, não excluindo eventuais direitos abrangidos por outras leis ou oriunda de interpretação extensiva, ou seja, numerus apertus.

 

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;

 

Princípio da Confiança: Dá origem ao dever de segurança, garantindo que não será colocado no mercado de consumo produto ou serviço que acarretarão riscos ao consumidor.

 

II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações;

 

Princípio da Equivalência Negocial: garante que as condições sejam as mesmas em todas as negociações, proibindo que cada consumidor receba um tratamento diferente pelo fornecedor. No entanto, pode-se garantir alguns privilégios a determinadas pessoas, mas sem desnaturar a essência do dispositivo. É o caso de, por exemplo, descontos para aposentados, facilitação de parcelamento para pessoas de baixa renda etc.

 

Educação: visa minimizar a vulnerabilidade técnica e informacional.

 

Igualdade nas contratações: visa manter exatamente as mesmas condições a todos os consumidores, mas admitem-se alguns privilégios (idosos, gestantes).

 

Liberdade de escolha: tem dupla aplicabilidade: uma é permitir que o consumidor vá ao mercado e escolha o produto ou serviço dentre todos os disponíveis à aquisição, outra visa garantir a proibição da chamada venda casada, em que, para poder usar de um produto ou serviço desejado, o consumidor seja obrigado, pelo fornecedor, a adquirir um outro produto ou serviço indesejado.

 

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;

 

Princípio da Transparência: escolha consciente, também chamada de Consentimento informado ou vontade qualificada, se concretiza quando o consumidor tem a sua disposição o conhecimento de todas as características do produto ou serviço, das condições do negócio, riscos e consequências da contratação. Gera obrigatoriamente, ao fornecedor, o dever de informar corretamente, e deve ser observado em todos os momentos contratuais (pré-contratual, na execução e pós-contratual)

 

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços;

 

Direito à proteção contra práticas abusivas: garante o direito de revisão contratual que estabeleça prestações desproporcionais, e revisão quando estas se tornarem demasiadamente onerosas por fatores supervenientes. É exemplo claro de dirigismo contratual por parte do Estado. A regra é que o Estado não deve se envolver nas relações entre particulares, mas quando uma das partes é vulnerável, nasce para esse Estado o dever de agir e evitar o dano. O código deixa ao encargo do CONSUMIDOR escolher se deseja a revisão da cláusula ou a declaração de nulidade (Art. 51).

 

Atenção: há uma diferença entre o instituto da Lesão no CDC e no Código Civil! No Código Civil, a lesão se caracteriza quando em negócio comutativo, uma das partes, por inexperiência ou necessidade premente, obriga-se a prestação manifestamente desproporcional. Já no CDC há a exigência apenas na desproporção da prestação (elemento objetivo), não sendo necessário provar-se o elemento subjetivo (inexperiência ou necessidade premente). Em regra, a lesão no código civil gera a invalidade do negócio jurídico, podendo ser este salvo pela vontade da parte beneficiária. No CDC o contrato é mantido, e faculta-se ao consumidor (parte não beneficiada) pleitear a nulidade da cláusula geradora da prestação desproporcional ou sua modificação.

 

Para a doutrina majoritária, o CDC adotou a TEORIA DA BASE OBJETIVA DO NEGÓCIO JURÍDICO, que dispensa a análise da previsibilidade do fato superveniente, bastando a onerosidade excessiva ao consumidor, e fixando, em regra, a revisão do contrato, podendo, em casos excepcionais, acarretar a resolução contratual quando não for possível salvá-lo.

 

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas;

 

Direito à modificação e Revisão das Cláusulas contratuais: Melhor explicada no Art. 51 CDC. O Código adotou a Teoria da base objetiva do negócio jurídico, ao passo que o CC/02 adota a teoria da imprevisibilidade.

 

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos;

 

Princípio da reparação integral do dano: esse princípio é tão amplo que permite que praticamente todo e qualquer tipo de dano seja reparado de forma integral, como por exemplo: o dano moral, estético, os danos emergentes, os lucros cessantes, o dano moral coletivo, o dano difuso e o dano pela perda da chance. A responsabilidade é SEMPRE objetiva e solidária entre os agentes.

 

Vamos entender melhor cada tipo de dano:

Dano moral Coletivo: é o dano que atinge uma universalidade de pessoas, determinadas ou determináveis.

 

Dano pela perda da chance: a chance deve ser razoavelmente previsível de ser alcançada se os fatores seguissem os cursos normais de acontecimentos. Para que haja direito a indenização, diz a jurisprudência que essa chance deve ser séria e real.

 

Dano difuso: atinge o patrimônio moral da sociedade, podendo gerar repercussões materiais ou morais. Nesse caso fala-se em universalidade de pessoas indeterminadas ou indetermináveis.

 

Solidariedade da responsabilidade consumerista: no direito do consumidor, a responsabilidade será sempre solidária.

 

Responsabilidade objetiva: pautada na teoria da reparação integral do dano ao consumidor, a responsabilidade será sempre objetiva, a fim de facilitar o acesso à justa indenização, representando um aspecto de caráter material de acesso à justiça.

 

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, administrativa e técnica aos necessitados;

 

Direito de acesso à Justiça: diretamente exercida pelos PROCONS e pelas Defensorias.

 

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for VEROSSÍMIL a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;

 

Verossimilhança da alegação: é a aparência da verdade, plausibilidade do alegado. É a situação em que o magistrado deve, segundo as regras ordinárias de experiência, decidir baseado no caso concreto.

 

Princípio da hipossuficiência: trata-se de conceito fático e não jurídico. Pela regra, todo consumidor é vulnerável, mas nem todo consumidor é hipossuficiente. Nesse caso, o juiz deve analisar a verossimilhança da alegação, ou seja, a aparência de verdade no alegado, baseando-se nas próprias experiências (regras ordinárias de experiências). A hipossuficiência se apresenta apenas no campo processual. Na seara consumerista, pode ser externalizada na concessão da Justiça Gratuita somada à Inversão do ônus da prova em favor do consumidor.

 

Inversão do ônus da prova: pode se dar por ordem do juiz (ope judicis) analisando o caso concreto, uma vez que regra ordinária diz que a prova compete a quem a alega, tratando-se de verdadeiro benefício processual (por tratar-se de normas de ordem pública, o magistrado pode fazê-lo de ofício, sendo que há orientação do STJ no sentido de tratar-se de faculdade e não de dever do magistrado) para que o réu tenha que se desincumbir da prova, ou seja, não é automático (ver art. 12 CDC – caso de inversão já determinado pela lei), devendo restar presente um de dois requisitos autorizadores e não cumulativos: a verossimilhança das alegações ou a hipossuficiência do consumidor (perceba que a vulnerabilidade nada tem a ver com inversão do ônus da prova), ou por expressa determinação legal (ope legis).

 

Obs. Há previsão de nulidade da cláusula contratual que estabeleça inversão do ônus da prova em desfavor do consumidor (Art. 51).

 

Momento para se determinar a inversão do ônus da prova: segundo o STJ, deve ser determinado no despacho saneador.

 

Obs. STJ: a simples inversão do ônus da prova, no sistema do CDC não gera a obrigação de custeio das despesas com perícia, embora sofra a parte ré as consequências decorrentes de sua não produção.

 

IX - (Vetado);

X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral.

 

Serviços Públicos: aplica-se o CDC aos serviços públicos remunerados por meio de tarifa ou preço público. Logo, aqueles remunerados por taxa estão excluídos da proteção do código.

 

Parágrafo único.  A informação de que trata o inciso III do caput deste artigo deve ser acessível à pessoa com deficiência, observado o disposto em regulamento.

 

Acrescido pela Lei 13.146, visa tornar obrigatório o que já vinha sendo decidido pelos Tribunais Superiores em relação aos bancos, que deveriam disponibilizar contratos em braile para os deficientes visuais. Garante, inclusive, que os contratos sejam impressos em letras maiores para os que forem portadores de déficit visual, evitando assim aqueles contratos com letras demasiadamente pequenas.

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;

 

Art. 7° Os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes de tratados ou convenções internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna ordinária, de regulamentos expedidos pelas autoridades administrativas competentes, bem como dos que derivem dos princípios gerais do direito, analogia, costumes e eqüidade.

 

Informativo 866 STF: Extravio de bagagem. Dano material. Limitação. Antinomia. Convenção de Varsóvia. Código de Defesa do Consumidor. É aplicável o limite indenizatório estabelecido na Convenção de Varsóvia e demais acordos internacionais subscritos pelo Brasil, em relação às condenações por dano material decorrente de extravio de bagagem, em voos internacionais. Repercussão geral. Tema 210. Fixação da tese: "Nos termos do art. 178 da Constituição da República, as normas e os tratados internacionais limitadores da responsabilidade das transportadoras aéreas de passageiros, especialmente as Convenções de Varsóvia e Montreal, têm prevalência em relação ao Código de Defesa do Consumidor". Em adequação ao entendimento do Supremo Tribunal Federal, é possível a limitação, por legislação internacional espacial, do direito do passageiro à indenização por danos materiais decorrentes de extravio de bagagem (REsp 673.048-RS, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, por unanimidade, julgado em 08/05/2018, DJe 18/05/2018).
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